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PODER JUDICIÁRIO :
COMARCA DE CAMPO MAIOR- PIAuí

JUIZADO ESPECIAL CíVEL E CRIMINAL
Rua Siqueira Campos, 372 - Centro - Fone: (86) 3252-3882

CARTA DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

PROCESSO N°9980/08
BRADESCO SEGUROS S/A, ATRAVÉS DE SEU REPRESENTANTE LEGAL
END:AV.DEMERVALLOBÃO,756-CENTRO
CAMPO MAIOR-PI

Pela presente, fica v; Sennoria'CITADO(A) para: os termos da
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA COM PEDIDO DE JULGAMENTO
ANTECIPADO, conforme cópia anexa, proposta por i ANTQNIO EVALDO
CARDOSO NETO, estando igualmente INTIMADO(A) a cQmparecerà sessão de
conciliação e/ou audiência dá' instrução e jul(iamento perante este Juízo, no
endereço acima citad6,nà' aàtàe horário abaixo mÉmcionaqos:

, , " . , ..

-DATA: 26/11108 HORA: :11:00

o não comparecimento da parte requerida 'importará em revelia,
reputando-se verdadeiros os fatos alegados no pedido inicial, proferindo-se
julgám'erí1ó'de plárío. 'I

, -Fica: de\loqo advertido. que não :sendo obtida a conciliação, e não
ínstítÜíd6;0 Juízorarbitral, realizar-se-á imediatamente audiência de instrução e
hililamento, salvo se comprovadamente resultar preiuízo para a defesa, a teor do
art. 27, da Lei 9.099/95: " ' "'" ' .. 1'1" .,'

I
I
I

Na oportunidade da realização da audi~ncia ~upra, poderá,
querendo, apresentar defesa escrita ou oral, bem como-produzir as provas que
assim desejar. ", , .. : ,- i,

\ I

Campo Maior-PI, 06 de Novembro de 2008
..-, '"
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;Antooio~'~ues ..."i';'
, 'c,','

''.



B.gLProc. nO. qq 'i.0/09. .

CERTIDÃO
i

Certifico que em cumprimento ao mandado reho, dirigi-me nesta data ao
endereço da requerida declinado na inicial, situado na A~. Demérval Lobão. 756 -
Centro, nesta cidade. e lá o gerente da agência, Abdoral Marques; se negou a receberI 1

a carta de citaçãolintimação alegando que não está autori~ado para tanto, informando
que a mesma tem endereço para correspondência na Rua Barroso. 541-N. Centro. na
Cidade de Teresina-PI, CEP:64.000-130. Dou fé. '

, -' ~

ro de 2008.
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Vistos etc.,

Cite-se a requerida via postal, qom aviso de re'cebimento.
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EXCELENTISSIMO(A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DO

JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA COMARCA DE CAM1jO MAIOR-PÍ.
I
I
I

I

I
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA

COM PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO

, ,- --o,"~ ~1./I IJ '

O P
,-~';Uii'.j :) UJ(.~J -.A4...J ~".

jsj1;{)41of1s !.ur3 a S8SS2iJde conciiiacão.

CampaMaio;'-LJ-'.;~ 1. f) i
"--- _S~IV_.'-,- ,- .

.
i

. . '~IO"'EVALDO CARDOJ NETO, brasileiro,
casado, comerciante, residente e domidiliado na Cidade de
são Miguel do Tapuio-pí, na Rua Al~os, n0189, por seu
:pdvogado, procuração anexa, .vem- respeitosamente, perante
Vossa Excelência, propor a presente AÇÃO ORDINARIA DE

COBRANÇA CO~PEDIDO DE JULGAMENTO ANTECIPADO, em desfavor da
-,~,'-i3RÁDÊSCOSEGUROSS!A, pessoa Jurídica de Direito Privado,

:'"li:,si1suada-''na';{v~ DernevaÍ Lobão, n0756, Centro, Campo Maior-

':'PÍ." p~los - fundamentos que se seguem, para o final requerer:

DA 'JUSTIÇA GRATUITA
-".' ---,--

,

,O(a)requerente Eequer seja concedido os
benefícios- qa ','JustiçaGratuita, tendo em vista que a mesmo

não pos~uL condiç,ões de arcar com as c~stas do processo, sem

prejuízo de seu p,róprio sustento ou de Isua família, conformedeclaraçãoanexa (doe. 02). '
- , -,' - -.. ," ":' -. '.--1. .. ''',' -~ - -- -,~" ,

! '

, i:-:L- --DOS F~OS': ~ ,',

, ' ~'Q(a) autor(a),foi vit~ma de grave acidente
'automobil-istico, tendo sofrido varias 'les,õespelo corpo.

, Com isso excelência ciente do ,seguro
, ! o,brigatór.:i.o,' OPVAT, le:galment~ estabel:ecido pe'la Lei n° 6.

--19.4, qe' 19 i'de,dezembro., de 1974,:0 -requerente, encaminhou o
pedido. administrativo, afim de receber os valores definidos
na aludida Lei Federal, qual s'eja 40 (quarenta) vezes a
'VaIar ,do' maior salário mínimo vigente do no país(art.3o,
"b"), uma vez que- foi con,statado'---~ua-invalidez na v'i'a

'--admin.i-s_trat:iva' em, ,virtude- d,as seqüelas oriunda~' do grave
acid~nt-e;, ".-" oi

j" ') "

!
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A invalidez do requerente foi prontamente
reconhecida na via administrativa, uma vez que no dia
20/05/2007 lhe foi paga a quantia R$4.860,00(quatro mil
oitocentos e sessenta reais}, equivalentes a 12,7 salários
mínimos à época.

Acontece ínclito magistrado, que a
seguradora efetuou o pagamento da quantia aqima referida em

total afronta aos mandamentos legais, ~aseando se em
resoluções administrativas internas, bem co~o na i refletida

tabela para calculo da indenização em caso de Iinvalidez

permanente, impondo ao requerente, quando do seu

recebimento, que o mesmo assinasse recibo dahdo plena, geral

e irrevogável quitação para não mais reclamar, pretender,

exigir ou mandar com fundamento no presente sinistro, recibo

este que não foi entregue cópia ao autor.

:Tal.~pratica em efeito par-a acRé é--.~la.r..arnente

.3bus.i-v.a...,e~ i.l,ega;I..:,''mo'~iVO -este~ q~e. se' f;az necessário à
inte::r;venção'.deste( juí:zo para resolução' da. pr~sente lide.

-,.'. ,. .

2. DA LEGITIMIDADE PASSIVA

,

Gomo.~encio.nado. quando,.da. (qua:J.ificação da

.requerida, est?. é. seguradora. regula~me~te 89nveniada junto à
superintendência ~,de seguros. privaqos ~ SUSE'p, .sob o código

FIP nO. 06238,.. logo, .enc°!1tra.-se legalmepteobrigada. a

cumprir os termos es~ipuladospara operar I junto ao seguroDPVAT. . . . ", . , .. -' "

, .,..: I'

- I.

D.etermin?i' o Ar,:!:.~;-5°, $J 4:Ç, .da resolução

n°.109/2004,- 'que -se..encontra. atualment~. e, vigor, o
('seg'uinte, in verbis: ,

Art. 5° para operar no seguro DPVAT, as
sociedades seguradoras deverão ,ad~'rirÍ's.imul taneamenteí aos
:d():i.~"convên:tbs-e-speci,fi,cos,.um englobando' as eategorias 1,
;2,9..:e 1-0 e' o"outro;: as:,categoria.s :3.e 4. ..

, , $ 4° Os convênios de que trata o "caput"
~degte ,-artig-o',deverão' -estipular que qualquer uma das
sõcié-dades '.. segura:doras se obriga a pagar a devida
indenização pela$reclamaçõe.s que-lhe. forem apresentadas. -'

~ -",'.~' ',-= ,..,,~.c ,~' A req1.:1erida:em:-çomento." an:te o.principio. da

sol-idarieda-de: que. se -::-e:videnci~: cl--aramente J
I

'da -tr'an-sição do

artigo supra
,

-' eS.tá-'legitimada -para figUrar
l

- no pólo passivo
da ,presente -demanda.": - ,- ~, ',' , ...

I

,~<,.'

I

Demonstrando mais claramen~e o principio da

solidariedade prevê--o'.:1\rt.7-°,~capu.t", da l~i n.P6. 1,9-4'/74, o
se.g'uint'e, in verbis: ' ,- -,. - - ...

-~

',- ,.., 'r- --,'

Art.7~ a indeni~ação por pessoa vitimada por
;veiÍculo:'- não identificado, com seguradora
'não identificada,'seguro nãó realizado ou
"vencido, será". paga' nos mesmos valores,
'condições e prazo:sdos demais casos por um,

...

\'

.. é-,' ,'..,,,-

, .., (. -'- ," r

.," , c -- r - ".-
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consorcio constituído, I obrigatoriamente,
por no seguro objeto dessa: Lei.

{

I

Nesse sentido, é o entendimento do Egrégio
Superior Tribunal de Justiça e demais Tribunais Estaduais,
in verbis:

STJ DIREITO CIVIL SEGURO OBRIGATÓRIO DE.
VEÍCULOS IDENTIFICADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA

RESPONSABILIDADE DE QUALQUER SEGURADORA..

'<iiiI"

A indenização do seguro obrigatório (OPVAT)
pode ser acionada para pagar o valor da indenização
correspondente ao seguro obrigatório assegurado direito de
regresso. I

I

O valor da cobertura do ~eguro obrigatório
de responsabilidade, ~ivil de-.;u:e-ículo',..automoto..r~,(DRVAT) é-dç:" ,'- ,',- , '" - I 'I .

quarenta salários mínimo~~~"não ,havendG-' in~ompatibilidade
entre o disposto da Lei n06. 194/74 e as normas que
impossibilitam o uso do salário ,mínimo '"como' parâmetro de

e~,r.reçãomon~~á,1Siaprec~dentes., .,-

Agravo não promovido (STJ-34

Ag 742443/ RJ ; AGRAVO REG IMENT'AL:'-NO AGRAVO

20{3{i/0021894-5.:Min.'Rel. NANCY ANDRIGHI. u.
24;04.2Qe6P~~~ c '

'.. , , - - ,. - ',-

Turma). AgRg no
-DE -INSTRUMENTO

04/04/2006. DJ

3. DO DIREITO DA OBRIGATORIEDADE E-DO,QUANTUM o INDENIZATÓRIO
-~r',í'

," ,-

',-- "

'ADUZ~ALei'- nO~. ,'194, de ,:1;9'de dezembro de

1974, no seu Art. 5°, $1°, o seguinte: I

Art.~ 5° O'paga~~nt.o ,da Irinóenlzação.será

" ::e-;petuadQ' m~diante, simplesllprova ,do acidente

',e de, dano. decorrent~, indepel1dentemente da

" existênçia de culpa, haja lou não resseguro,

, ab,ol-ida ";''qualquer ! franquia de
. pesponsabilidade do segurado.
$ 1° A indenização referida neste artigo
será,"paga' com. base n °v~Üor' da ,época-da

,liquidaçãO" do " sinistro; em cheque' nominal

aos benefi'ciário:=ndesmontável no dia e na

praça da sucursal que fizer a liquidação,
no prazo de quinze dias da entrega dos

-::::" :" ~:eg'u~ntes- ''d<:5cumeI.itos,;,' ",- ,- ,- '

(": r,
" .

',,,'o ,'-

--

(, , ,

"

~.~.,' 0'0

uma vez comprava dã 'a exist,ência do'aci-dente

âé"transito- ãcima n,arrado," bem como' das lesões suportadas

pelo auto,r oriundas d? - ref:rido aCid
,

en~e~
,

outrfl opção não
restava a seguradora \ a "nao",-ser, Q p,aglFmentQ-do~seguro
obrigatório'" DPVAT ,-nos -limites "fixados Pe.la LeL.' , '- ,.

.
'" ..' .. '. ."

I

' . '
, ':', '.' ,-', {.' - -

Referida Lei Ordinária -Federal, no .seu Art.

3°, "b", determina que:
, - - ,,- ,
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Art. 3o os danos pessoais cobertos pelo
seguro estabelecido no artigo 20
compreendem as indenizações por morte,
invalidez permanente le despesas de
assistência médica e shplementares, nos

I
valores que se seguem, por pessoa
vitimada: i i

Ate- 40 (quarenta) vezes 10 valor do maior
salário mínimo vigente no país-no caso de
in validez permanente;

Logo, ao invés de ter sido paga a quantia de

R$15.200,00 ao requerente, levando se em consideração o

salário vigente de R$380,00 somente foi paga a quantia de R$

4.860,00 equivalentes a 12,7 salários mínimos, restando ao

'-- autor o remanesc~\lt~. equi v:.ale~te::,à~7.r2-rsal-ár,ios ,mínimos, o

que corresponde atualmente-~a R$í-Ó:340,Ob valor este que

deverá ser acrescen~ad~' j'~r08 e'-cor~e~iiol m~~~tár'ia desde ,o
, ~' . .- , ' " ), ."

inadimplemento da Re, conforme tabela abaIxo: '
-, ' I,

I

--

éomo 'é do conhecímento de todos que
',pártíclpàm: 'êió mundo" fÓrense, " as segutadoYãs,,'em 'total
afronta. a'~TLei'federal" ,corno,demOI)straq,oin caSUr nunca

,cÚmprem' integralme'nte tais pagamentos,' uma vez que se
aprovei'tam .','~'11e'gã.lmente',' dê .:. resolu'çôes ' internas

.adrninistr..ativas.,para,- estabelecerem" os, percentuais:,. das
'rridenizações à serem pa'gas, o que. aponta flagrantemente a

:hierarqula 'aâs riormas")udiêià:rs obrig~nd6 ,'as'vitimas-' de
.'acidente.de ,transito a s'esubmeterem a :~ proces,so :judicial
para verem garantido um direito previame~te amparado por lei

e que encoritraúnanimidaáe 'no eritendiment9 jurisprudencial.

.. , .u ,.-. ..Não. cah.eJJLas. .r.e.s.olu.Qões. - ,admÜÜ.strati yas

.limitarem o q:ue a lei não p~et,e.nde\Ílimi.tar, ainda mais por

- ,se tratar de "um segl1ro de, çunl10 eminent;~mente social e que
.fói criado'para amparar as vitimas, em momentos difíceis da
'vida, em que' estas se 'encontram' impos'sibilitadas para o

trabalho e que terão qúe conviver permanentemente com as
'~áéqÜelas' 'oriundas, dos acident'es.

-J

"",

"

.j

:'r ' L" , ,O IRE ou 'aSUSEP devem, quando baixar,

'),~nstruçÔes e. expedir,- circulares relativas à regulamentação

;'das' operações de' seguro, "ob.:servar'€xpressamente' o' que dizem

'~,as'.leis:,="€stas: é:"que- são" normas aprovadas, pelo congresso

'nacional,-' cora, vo't,ação- de representantes ireleitos -diretamente

", ,--. --, ''''''',,' ,,./. '" - ..
" '\ '~

iI
!

Valor recebido em 2p.05.2007 R$4.860,00j 12,7 Sal Min

Valor devido à época
'

R$15. ;WO, ob - 40 Sal. Min.

Remanescente atualizado R$10.340,00 - 27,2 Sal Min.



~

~

pelo povo, com reafirmação de sua legitimidade para decidir
sobre os diversos temas.

As resoluções, portarias, instruções
normativas ou circulares emitidas podem disciplinar assuntos
que não conflitarem com as leis, gerais ou especificas.
Devem respeitar tanto o Código Civil (lei geral) como o

Decreto-lei nO. 73, a lei n°. 6.194/74, alei nO. 8.441/92
especificas, alem de outras pertinentes e realizadas.

Assim em face do priJciPiO ida hierarquia

das normas legais, o previsto na Lei ~O6. 19:/74 prevalece
sobre o que dispõe todas as resoluçpes administrativas
emanadas da SUSEP ou por outro órgão semelhante.

Para corroborar o entendimento ora
exposto, bem como par ceifar qualquer eventual duvida, vale

,t;:.rCJ.nscr;ev~rmo.sG.~t.endj.:men:to c.~nâ~im~'" cio -'~olendo.. superior

tribunal -dE?-j-us-t,ixa:,e demais tribunais de justiça, bem como
do enunciado n°. 6 das Turmas Recursais do Estado do Ceará,

in verbis: ... -~ '-;,

-

--

- - '
. , .,'

Civil., Seguro oprigatório (DPVAT). Valor
quantificad~ e~ salários mínimos.
Ipdenização legal~ Critéri~. Validade. Lei
n06.-194/74.-",,Recibo.; Quitação. Saldo
, . ' . I

remanescente. O recibo dado pelo
I

benefi,ci-ário-~-do ,seg~.ro ,"em relaQão: à
.""indenização paga ~'.'amenor hão inibe de

.r,eivindicar, .em 'Juiz?, a, diferença em
1:elação ao- montante I que lhe cabe de
conformidade com a Le~ que rege a espécie
(Re~urso---,Especial- n°.29296ç7 5/SP, ," 4a

TUJ:'rna,-.Superior: Tribunal' de JU$tiça,
. I .

Relator: 'M~n~ Ruy ;Rosado de Agular.
Decisão em 25/03/1998) .'

Seguro' .DPVAT..Morte decorrente de acidente

de transito. Aplicação do disposto no
Art.3° da Lei 6.194/74. Em caso de morte
p,or-_acidente~ de: "transi to, a' indeni'zação

~corr.êÍlte"" do seguro. obrigatório '-.deve

obedecer aos ':valores' .fixados nó, artigo 3 o

da' Lei. 6.194/74. As Leis n,06.205/75 e

6,.423/77 '-,'não revoga'~am o. critério de
fixação da indenizaçãq: com base no' 'valorI

.do. salário ~mínimo, ~uer pelo màrcante

interesse"social. e ~revidenciãrio desta
modalidade"de'~seguro, quer por estabelecer
a' .Lei'',6..'194/74um .~imples critério - de
calculo de "valdr indenizátório, não se
constituindo' no -f~tor de correçàó

monetária -que 'as leis supervenientes
buscam -afastar:' Sentença que julgou
procedehte'" a ação.'" Apelo improvido.
-(Apelação..eível'ho70002217.875, 6a Câmara"
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Cível, Tribunal de Just~ça doi Rio GrandeI :
do Sul, Relator: Dês. qacildoi de Andrade
Xavier. Julgado dm 29/08/2001).I -

ENUNCIADO N°6- SEGURO PPVAT- FIXAÇAO EM

SALARIO MINIMO- É permi~ida a fixação em
salários mínimos tratar iapenas de um mero

parâmetro e nâo de indexação.
Por fim, acerca da ilegqlidade constatada

quando da classificação da invalidez das vitimas
estabelecida na malfadada tabela para calculo da indenização

em caso de invalidez permanente, quem não cabe limitar o que
a lei não determinou, é o seguinte o entendimento
predominante da Jurisprudência, in verbis:

'--

PROCESSO CIVIL. PRELIMINAR DE INCOMPETENCIA AFASTADA.
DESNECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. ATESTADO DE INVALIDEZ

PERMANENTE NOS AUTOS. SEGURO DPVAT . FI~AÇÃO DO VALOR DA, I ' ,
INDENIZAÇÃO EM SAI"ARIO - M-Í-NIMO. ,,-PREVAL~NCIA! DA ~ LAI DE
REGENCIA QUANTO AO LIMiTE iNDENIZATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO., .' r-' 'I' ,. ,

SENTENÇAMANTIDA. r-"! '

4. não há que se falarem gradaçã-opercentual do valor da
indenização porque o caput. do ,art.3o .da. Lei 6194/74 não
distingue a invalidez permanente -em total: ou -parcial, vale

dizer, não pequirese leve ou grave. a debilidade, bastando a

configuração da:permanêpciae nesse sentido vem decidindo os

R?~~0S ~'" '1 tribunais.

5. .Afixação- do valor da indenização por, seguro obrigatório
por meio da cc,resolução,emitida por ó~gão administrativo, ou
sej a,'o ConseHlO Na<õ::Jonalde Seguros: Privados-CNSP, n~o tem

vaJ,idade, o'?econtraria, o que.dis.põe: Lei -Federal regente da

matéria, qual seja a Lei 6.194/74, a qual em seu Art. 3°
es,tyipula em --ça:;>ode-,invald,dez permanente- :~indenizaçã9'~d\= ,4O
salários mínimos'" .. ~'r- \ - ' .. i' . -- - " ., "

[

'

" .. " \ - . :',

6. não há.' ofensa'" a" disposi ti vo:" legal e I .~ao texto

consti tuciopal o Jato .de 'ter: a' indenizaçãd
l

:pelo pagamento do

seguro obrigatÓ'rio- ,DPVAT, como parâmetro, o salário mínimo,
- h , . 1 - t i tuma vez que nao ',:Çl'VlnCUaç-ao'aese"i' mas somen e" sua

utilização'comQ' çri-tér.io'.legal, pa~a Q p'agamento.
7, . nos termosIdo a::rtig055-da,Lei dos ;JuizadosEspeciais
(Lei.9. 099/95) lcond-eno o apelante ;aO paqamento das clistas
pJJocessuai$ e honorários advocatí:cios, os ::quaisfixo em 20%I

sobre' o valor da ' condenação.

8. recurso ',conhecido ..e.improvi-d.b;"legitimando a lavraturado
Çlcórdão rws - moldes autorizados pelo artigo 46, da- Lei
n? 9. 099 /9'S'.-~(Unâni"ffie:' (20D503102,08190ACJ, .Relator NILSONI- OE
i"REITAS eUSTODIO:; PRIME:r~Turma' Recur!sal' -dos r Juizados

Especiais c;Cí'.v:ei"S::eCriminaia ',do 'o.f, julgado 'em 13/06/2006,
BJt16/08/2'006P'.101)(grifQ'.nosso);'- ,- . -,-"

PROCESSO .., 'cIVIl.. '. PROVA TECNICA. DESNEBSECIDAOE. LAUOO

PERICIAL PRODUZIDO, PELO IML. INDONEÍ9fDE. ~CID~NTE DE'
TRl\NSITO'" COMOr~ FATO"- GERAPQR DA"I' .OBR.IGAGAO " DE
INDENIZARI

,

N
,

VALIDEZ - QONFIGU_RADA'PORDEBIL:~DADE; fERMANETE OE
MEMBRO INPERIOR.' INDENIZ'AÇAO'DE-VIDA NO vArjOR MA}{IMO PREVISTO
NA LEI - N° 6.194/74" ART.I - 3°, "5".

" I
i'"

" /

.'"
l

,--~--
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2.Atinente a possibilidade de se fixar o valor da
indenizaçAo com base no art. 3° "b", da Lei n06.194/74, nAo

há ofensa a ConstituiçAo Federal, portan~o a q~antia a ser
estabelecida nAo resta atrelada ao salário mínimo para fins

I , '

de correçAo monetária, somente serve qepar~metro para

limitar verba indenizatória, por ocasiAo dlosinirtro.

3. se o atropelamento de que foi vitima aiautora causou-lhe
debilidade permanente de membro inferi,or e conseqüente

invalidez, indubitável ó direito à cob~rtura pelo valor
máximo. Frize-se que normatizaçao feito P9r órgAo de classe
ou mesmo pelo Conselho Nacional, nAo ostenta força capaz de
inibir ou mitigar a indenizaçAo prevista legalmente.

--'

5.recurso reconhecido e improvido, legitimando a lavratura
de acórdAo nos moldes autorizados pelo artigo 46 da Lei
~~9..099/95.(20050110866832ACJ, Relator SANDOVAL GOMES DE

OL~VE:rRAT:rprimei-r-a. ~UJ;mar-Re-cur$?-1 dQS ~u.iz.ados E-.speciais
CiveisE ,.,cr-iminais,do D.F.,i-rj'ulrgado.~m -21/03/2006, DJ

02/06/2 OG.6P. 361 )(gr~fo'nosso~~

I'", .,' , '.' . . ,'. .' I' ,

, -Ex pos-~,t~s, requer ,lnlclatmente 10 autor que
Vossa. Excelência conceda a liminar acim~l-pleit:eada, com o
fim de que seja determinado que a parte ~equerida apresente

toda e qualquer infopmaçAoacerca ,do.procelsso aqninistrativo
que tramitou em favor. do ~req1:1erente. i(ate. a audiencia

conciliatória a se r,:d~signada por este -i~Clito Juizo, a fim
de que se possa verificar -,os valores: ja r~cebidos, bem como
o~ valores que -restam a receber, em virtucle da possibilidade

é,?mplo a_cesso'pela R€querida ao sistema" "MEGA DATA", sob

pena de multa diaria no valor de 01 (um) salario mínimo em
fayor, do..A1,ltor.'" ..., -1

',.

é; Requ~r; ainda.o envio de Oficio à; Federação

Naciônal:::,das - Empresêis, çie Seguros - I'Privados e. de

CqpitalizaçAp-EENASE:G, situada,.na ,Rua,Senador Dantas , 74/12 o

a:Údat;-'Cent-ro Rio de janeiro-RJ-TEh.21-2510 7777, a fim
<:i~Iqúe ç(pre.s.éflte copiaintegarldo processoadministrativo
em nome do autor, bem como quaisquer outras, informações

acerca deste, tendo :~m:vis.taa""s1:1afunçào'!fise:a-lizadoraj sob
pena- de-mult-adiáriano valor de -ol{um)i'

l

'salátion,mínimo em

favor-do .autor .-' -, - --,... ... ,c í .

. Por tais fundamentos Excelêbcia, çonstata -se
I '

claramente incontroverso o: direito ora ptei teado,pelo que
se espera seu pleno reconhecimento. ,. , .

-
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4,;,DOS PEDIDOS

(,ce'.-
A.nDe tbdo'o;exIJb$.to,' vem b.requerente pugnar pelos seguintes
pedidos: =-- I":: ': . (

,.., J
. ,

j.
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a) O deferimento da medida liminar acima pleiteada para que

a parte promovida, bem como a FENASEG, apresente até a

audiencia conciliatoria a ser designada por V.Exa., toda e
qualquer documentação a cerca do processo administrativo que

tramitou em favor do requerente, tais como laudos médicos,

valores pagos, dentre outros;

b) Inversão do ônus da prova, tendo em vista a
inquestionável incidencia das normas do Código de Defesa do

Consumidor, bem como ante a hipossuficiência do autor;
c) Designação de audiênc~a conciliatória, com a conseqüente

citação/intimação da requerida para comparecer ao referido

ato e, querendo, apresentar defesa no pr~zo legal, sob pena

das cominaçães i legais;

'.o;;.;;

d) Julgamento antecipado da lide, nos termos do art.330, I,
do código de Processo Civil, uma vez que o presente feito

"refere-se ,unicamente," ,a r'ma1::~r-ia~,~de~',direito,-- não haven~o

neGe-5sidade r' de ~,produção- ' de prova;
, ,-
-- ,

e) Julgamento -proc~dente do pr-esente feito em todos os seus
te;rmos, condenando a promoviqa ao pagamento do valor
reI!lanescentea que tem direito a parte autora, equivalente a
27,2 salários mínimos,o que corresponde atualmente a
1p. 340,00:, -, que, dey.erá se,r, r' ,~egularmente corrigido
mo,n~tariamente, desde, e-: .inadimplemento do Ré;
< .'

" "

f) Seja G.oncedido os bene,fícios ,q,a Just.iça Gratuita, por ser

arequerE?n-tepessoa pobre,nos termos da Lfi n°. 10-60/50.
-' , 'I 'I

Dá se a causa o valor de R$ 10.340,00 (Qez Mi~ Trezentos e
Quarenta Reais). I

"

Pede deferimento.

,,- .-

"

-",'''' Campo,: Maior=Pí, 02 de Junho de. 2008.r
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